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O governo deflagrou na
terça-feira, 14, uma corri-
da nas varejistas com a re-

vogação, pelo Ministério do Tra-
balho, de uma portaria de 2021
que permitia a abertura do comér-
cio aos domingos e feriados a par-
tir de um acordo entre o estabe-
lecimento e o trabalhador, sem a
necessidade de convenção coleti-
va e intermediação de sindicatos.

“Está um caos porque tem
feriado na segunda-feira (20) e
todos foram pegos de surpresa”,
diz João Pedro Eyler Póvoa, só-
cio da área trabalhista do Bicha-
ra Advogados e que atende a di-
versas redes de varejo com pre-
sença nacional. A decisão do po-
der público foi considerada pe-
lo setor como mais uma a criar
entraves a um ano já difícil.

Além dela, o governo permi-
tiu, em agosto, que produtos de
até US$ 50 fossem comprados
com isenção de imposto de im-
portação, com a implantação do
programa Remessa Conforme.
A medida aconteceu após a am-
pla repercussão negativa, jun-
to aos eleitores das classes C e
D, do anúncio de taxação de to-
das as compras feitas em mar-
ketplaces internacionais, sobre-
tudo chineses.

Também uma decisão do
Supremo Tribunal Federal
(STF), instado a julgar um pedi-
do de que mulheres deveriam
ter folgas quinzenais, tem dei-
xado as empresas arrepiadas.

As medidas aconteceram
num período particularmente
ruim para o varejo. O ano de
2023, que começou com juros
altos, consumidores endivida-
dos e sem grandes eventos es-
portivos, já prometia ser ruim
de vendas, após o longo perío-
do de seca causado pela pande-
mia. Mas o rombo das America-
nas, anunciado logo em janeiro,
deixou um cenário de terra ar-
rasada e secou totalmente o cré-
dito nos meses seguintes.

Como consequência, deze-
nas de empresas da área tiveram
de recorrer a pedidos de prote-
ção judicial e extrajudicial con-
tra credores. Além disso, entre
as empresas da área listadas no
Ibovespa, há ações cujas perdas
superam 75% no ano, como no
caso do Carrefour. Só Raia Dro-
gasil tem ganhos no ano.

“É preciso entender que,
quando o varejo é afetado, há
impactos em toda a cadeia de va-
lor do consumo: a indústria que
fornece aos lojistas e os serviços
que os atendem também entram
nesse processo de deteriora-
ção”, diz Marcos Gouvêa de Sou-
za, diretor-geral e fundador da
Gouvêa Ecosystem, consultoria
especializada na área.

Dança do caranguejo
No caso da volta dos sindica-

tos à negociação da abertura aos
domingos e feriados, Póvoa vê co-

mo custo e trabalho extra à vida já
atravancada das redes. “As em-
presas, que durante 2022 e 2023
excluíram essa demanda das ne-
gociações coletivas, terão agora de
negociar caso a caso, tanto em sin-
dicatos nacionais quanto nos es-
taduais e municipais. Em algumas
empresas, serão 40 ou 50 acordos
coletivos refeitos”, diz ele.

“Também terão de pagar ho-
mologações aos sindicatos para
fecharem novamente esses acor-
dos e estarão sujeitas a multas,
caso não o façam. Terão despe-
sas internas e mais demanda de
trabalho em seus departamen-
tos jurídicos e fornecedores ex-
ternos. É mais custo na veia.”

Os sindicatos, evidentemen-
te, têm outra visão. Para eles, sua
intermediação nas negociações
era uma prática já adotada, e a
iniciativa do governo trouxe de
volta “a dignidade do trabalha-
dor, que não tem poder de voz
para negociar individualmente
com o patrão”, segundo Nilton
Neco, presidente nacional do se-
cretariado dos comerciários da
Força Sindical. “Nos governos
Temer e Bolsonaro, a porteira es-
tava aberta para o patrão fazer
o que queria”, diz ele. “A nego-
ciação coletiva mostra que o País
está em plena democracia e só
voltamos a uma prática que já tí-
nhamos, e era prevista em lei.”

Segundo ele, é comum que as
centrais sindicais se unam para
atender às negociações de empre-
sas com presença em diferentes
Estados e municípios, sem a ne-
cessidade de múltiplas negocia-
ções. Também diz que poucos sin-
dicatos cobram por homologa-
ções nos acordos coletivos. Além
disso, afirma, dificilmente as le-
gislações municipais — outra al-
ternativa concedida à abertura das
lojas — são contrárias ao tema.

De toda forma, os especialis-
tas dizem que a iniciativa reforça
o modelo paternalista de Esta-
do, criado na era Vargas. “O Bra-
sil caminhava no sentido de evi-
tar a presença do Estado em si-
tuações que não a demandem,
mas não consegue ser estável nes-
se sentido”, afirma Ricardo Al-
meida, assessor jurídico da Asso-

ciação Brasileira das Secretarias
de Finanças das Capitais (Abrasf)
e procurador do município do Rio
de Janeiro. “Continuamos a ter a
tendência de tratar o trabalhador
como hipossuficiente, num mo-
delo de Estado varguista preo-
cupado em tutelar interesses, mas
só que o mundo mudou.”

Isso porque, afirma, o varejo
não compete mais com a loja da
esquina, mas com todo o comér-
cio eletrônico mundial. “Dificul-
tar e encarecer a abertura de lo-
jas é prejudicar muito uma reali-
dade que precisa de altos inves-
timentos para existir e que en-
frenta um mundo novo, com mais
home office, menos consumido-
res nas ruas e mais competição.”

Para Almeida, os sindicatos
perderam a importância por se-
rem dependentes de benefícios
financeiros compulsórios para
os trabalhadores, que esquece-
ram de atender. “Exigir a inter-
ferência dos sindicatos não aju-
da porque eles continuarão a não
ter legitimação orgânica”, afir-
ma. “Principalmente se isso for
feito por meio de supressão de
portaria, que indica que o po-
der do Ministério do Trabalho
deveria ser limitado.”

Segundo Póvoa, diversos
clientes têm estudado como ques-
tionar a derrubada da portaria,
provavelmente via mandado de
segurança, pelo menos para os
próximos feriados e domingos,
num período bastante importan-
te para os lojistas pela proximida-
de com Black Friday e Natal. “O
mais curioso é que não vemos, por
parte dos trabalhadores, reclama-
ções contra a abertura de lojas aos
domingos e feriados”, diz ele.

“Geralmente é nesses dias em
que eles mais vendem e ganham.”
Outros especialistas têm visões
parecidas. “A volta dos sindicatos
em decisões privadas é uma mio-
pia porque é querer olhar o futu-
ro com óculos do passado”, diz
Gouvêa de Souza. “O que o gover-
no faz é criar condições para au-
mentar custo operacional e,
quando isso acontece, as empre-
sas buscam alternativas para re-
duzir custos, seja com mais au-
tomação ou cortes de pessoal.”

Na quinta-feira, 16, o depu-
tado Ciro Nogueira (PP-PI) en-
caminhou um projeto legislati-
vo para sustar a decisão do Mi-
nistério do Trabalho. Para ele, a
portaria viola a lei 13.874/19, que
estabelece normas de proteção à
livre iniciativa e ao livre exercí-
cio de atividade econômica e dis-
posições sobre a do Estado como
agente normativo e regulador.

Sem encontrar o apoio espe-
rado junto ao governo, os vare-
jistas também recorreram aos
parlamentares na questão da
isenção de US$ 50 de importa-
dos via marketplaces interna-
cionais, do Remessa Conforme.

Empresas do setor consegui-
ram montar um movimento su-
prapartidário, com apoio de po-
líticos do PT, PP, PSD e PL, para
criar um projeto de lei que acabe
com a isenção. Os políticos per-
ceberam, junto a suas bases elei-
torais, que o comércio chinês tem
destruído pequenos negócios pe-
lo interior do País e não apenas
os randes grupos empresariais.

Já o julgamento do STF, que
determina uma escala de traba-
lho que favorece apenas as tra-
balhadoras do setor, vem sen-
do encarado como “uma deman-
da ao tribunal superior que en-
vereda por construir normas de
legislação de ampla repercussão,
como vem acontecendo nos úl-
timos anos”, segundo Almeida.

No caso, a Riachuelo entrou
com um recurso no STF, este
mês, para tentar reverter uma
decisão de setembro na qual a
Primeira Turma do STF (com-
posta por cinco ministros) man-
teve uma decisão do Tribunal
Superior do Trabalho (TST) que
obriga o comércio a dar folga
às trabalhadoras aos domingos,
a cada 15 dias.

O placar ficou apertado em
3 a 2, e os magistrados entende-
ram ser preciso dar tratamento
diferenciado para garantir os di-
reitos fundamentais e conside-
rar a histórica exclusão da mu-
lher do mercado de trabalho.
Prevaleceu o argumento de que
a regra do benefício feminino
está prevista na Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT) e é
constitucional.

A Riachuelo quer levar a dis-
cussão para o plenário, no qual
mais ministros possam votar.
Também pede que a ação seja
julgada em repercussão geral, o
que afetará outras varejistas,
principalmente as que têm mão
de obra majoritariamente femi-
nina. Sem pensar em demissões,
a rede diz que a norma desesti-
mula a contratação de mulheres
e pode aumentar os custos, uma
vez que teriam de ser contrata-
das pessoas para substituir as
funcionárias no descanso.

« RECUO » Volta dos sindicatos à negociação é considerada por diversos
especialistas como custo extra, fortalecendo apenas os sindicalistas

Decisão sobre trabalho traz
“caos” ao varejo pelo país

Mercado foi pego de surpresa com iniciativa do Governo Lula de insistir em fortalecer sindicatos
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